Curso de Gestão Ambiental – UFES – Engenharia Ambiental – Prof. Marco Olsen
A Tutela Constitucional do Meio Ambiente
1) Considerações Preliminares

A)  Rev. Francesa (1789)  ----------------- (1791 a Const. Francesa foi cassadad por Napoleão – 4 anos durou).

Marco histórico (e não jurídico) dos Direitos Individuais 

· Const. Americana (1787) ------------ 1797 – Bill of Rights (10 emendas) garantias    individuais. 2ª emenda.

Marco jurídico do Dir. Constitucional de 1ª Geração – Garantias Individuais.
B)  Na década de 20, começa-se a preocupação não mais com o indivíduo, mas com classes sociais.
· Grande preocupação com direitos sociais e que ficaram consagrados na época como direitos de 2ª Geração.


· Primeiros Exemplos: México (1917)  -  Alemanha (1919) Const. Weimar

C)  A partir do início da década de 70, Mauro Capeleti (Italiano) começa a tratar de um tipo de direito até então desconhecido.
· Não era uma preocupação com garantir direitos do Indivíduo, nem de uma classe.
· Não se colocariam mais posições antagônicas entre indivíduo e indivíduo ou sindicatos de empregados contra sindicatos patronais (dissídio coletivo)

· Mas era um preocupação que transcendia isso. 

· O que pode transcender um grupo?

· Direitos que protegiam pessoas que nem se conheciam. Os direitos se difundiam de forma tal que não se conseguia determinar. Daí, sujeitos indetermináveis.

· Ex. Um vazamento de óleo, micropartículas da CST.

·  Daí, Mauro Capeleti elabora uma Teoria dos Direitos Difusos (numa evolução)

· Seu contemporâneo, Norberto Bobbio, reparando na sua teoria vê ali o surgimento das garantias de 3ª Geração. 

· Em 1981, Celso Ribeiro Bastos escreve um artigo “A Tutela dos Interesses Difusos no Direito Constitucional Brasileiro” – portanto anterior a CF88, quase que profetizando a inclusão dos Direitos Difusos no Brasil. Claro que por reflexo de Mauro Capeleti a Bobbio.
· Mas por que na década de 70 apenas? 

· Uma evolução de acontecimentos mundiais

· Revolução Industrial – Meados do Século 18.

· O crescimento demográfico em tal escala na Europa proporcionou uma forte expansão dos mercados consumidores para bens manufaturados;

· Um outro fator importante no acontecimento revolucionário industrial, foi que, na Inglaterra, o consumo de tecidos de lã era muito maior que os de algodão. Os tecidos de algodão eram importados da Índia, de modo que para proteger a indústria local de lã, o Parlamento inglês criou tarifas pesadas sobre as importações dos tecidos de algodão es-trangeiros e, dessa forma, acabou por incentivar a industrialização dos tecidos de algo-dão na própria Inglaterra – que, com a medida, ficavam sem concorrentes.
· a máquina a vapor, de James Watts, em 1763. Segundo alguns historiadores, foi essa combinação das invenções no campo da indústria têxtil e a máquina a vapor, principalmente na indústria de mineração, dos transportes ferroviários e marítimos, que, num período de 100 anos (1770 a 1870), caracterizaram e promoveram a grande Revolução Industrial.
· Manchester – Queima de Carvão Mineral = 1952 – Fog Londrino, 4 dias de intenso smog causando a morte de mais de 4000 pessoas.
· Casos de poluição do ar se agravam após a 2ª Guerra
Estabelecendo os princípios do Direito Ambiental Inernacional
O Caso Trial Smelter - 1938
· Empresa canadense de fundição (zinco e chumbo) nos anos 1910 na localildade de Trial, próximo ao Rio Columbia  - há 10 milhas (16Km) da fronteira com os USA.

· Grande produção e por volta de 1930, mais de 300 toneladas de  enxofre, contendo uma quantidade considerável de dióxido de enxofre estavem sendo liberados na atmosfera diariamente.

· Particulas sendo levadas pelas águas do Rio Columbia causando sérios danos no solo e outros interesses no Estado de Washington.

· EUA e Canada – Tratado de Águas Fronteiriças – 1909: competência para dirimir controvérsias – International Joint Commission.

· Em 1931, a comissão analise o caso e estipula uma indenização de US$ 535.000

· Só que o Canadá continua operando a todo vapor.

· Desta vez os USA levam o Canadá a uma juízo arbitral e os USA pedem uma indenização de US$ 2 milhões. 

· A decisão proferida em 1938, determina o pagamento de US$ 578.000 como compensação pelos danos causados entre 1930 e 1937 e o Tribunal determina que a Fundição cesse de emitir aquele tipo de poluição.

· Procução Industrial                            gases sulforados                       Troposfera

Sulfato

     Ácido Sulfúrico

        Cai sob forma de chuva ácida
· Agosto 1979 – Noruega

· 1 ton métrica de substâncias sulforadas estavam depositadas numa área de 1 Km2. Noruega é muito industrializada, mas a emissão vinha da Europa.

·  Chuva ácida precitava, escorria para os rios, transformando a água em ácido súlfurico, matando peixes e vegetação aguática.

· Além de danos causados à florestas.

· 92% da poluição da Noruega vem de fora = O Reino Unido é o principal exportador desta poluição por causa dos ventos dominantes.

· Europa oriental utiliza muito queima de carvão mineral.

· A Resposta da Sociedade Internacional – Estocolmo 1972
· Início da década de 70 – Cientista do MIT, apresenta ao Clube de Roma um relatório coordenado por Donella Meadows (1974) “Limits of Growth”
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  =  Catastofre até a 2ª metade








do século 21.

· Incontroláveis cataclismas/ falta de alimentos/ falta de água, ar, recursos não-renováveis.
· Baseado na Hipótese de Malthus: em que a população aumenta em progressão geométricae a quantidade de alimento aumenta em uma progressão aritmética.
· Um outro estudo derruba este relatório, mas o grande mérito foi: 
“por em relevo a discussão sobre o crescimento econômico”.
· Até 72 os conceitos de M.A. e Desenvolvimento eram antagônicos.

· Os limites passam a não ser mais absolutos.
· Limitações impostas pelo atual estágio da tecnologia e da organizaçãosocial no tocante aos recursos ambientais, e

· Pela capacidade da biosfera de absorver os efeitos da atividade humana.

· 72 – 74 = 26 países criam órgãos públicos de proteção ao M. A.

· Os Reflexos no Brasil
· Ao dar juridicidade aos aspectos ambientais = Qual a base filosófica servirá de base para a formulação legislativa e aplicação das normas de proteção ambiental ?

· A maneira pela qual o tema for tratado, indicará o valor atribuído a elee, consequentemente, a proteção que o ambiente receberá será mais eficaz.

· Antropocentrismo:  O direito individual ao meio ambiente considera o meio ambiente como um mero bem ou valor a ser adicionado a lista das necessidades individuais do ser humano.

· Ecocentrismo: ou também chamado de abordagem ecológica, o meio ambiente é uma condição imprescindível para a vida, e assim sendo, requer limitar a liberdade do ser humano em relação a sua atividade no meio ambiente.

· Exemplos de Legislações: 
Canadá: Pelo presente ato, fica declarado que a proteção do meio ambiente é essencial para o bem estar dos Canadenses e que o objetivo primário dessa lei é contribuir com o desenvolvimento sustentável através da prevenção da poluição.
Suécia: O objetivo deste Código é promover o desenvolvimento sustentável que irá assegurar um ambiente saudável e incólume para as presentes e futuras gerações. Tal desenvolvimento será baseado no reconhecimento do fato da natureza ser merecedora de proteção e que nosso direito de modificá-la e explorá-la deverá ser exercitado com responsabilidade a fim de se obter uma gestão ponderada dos recursos naturais.
· Razão para o aparecimento da tutela ambiental;
1) conscientização de que a degradação ambiental ameaça o bem-estar e a qualidade da vida (humana);

2) a própria sobrevivência do ser humano.

· Desenvolvimento de uma consciência ecológica se deu:

a) cresce a intensidade dos desastres ecológicos;

b) chamando a atenção das autoridades públicas;

c) reclame da sociedade civil organizada (por uma questão de sobrevivência).

· O Estado é chamado a salvaguardar um valor ambiental em nome bem estar da sociedade. 

· Aparecem normas em vários níveis. Muitos Estados passam a incluir em suas Constituições a proteção do meio ambiente a partir de 1970.

· Como direito fundamental da pessoa humana – não como simples atribuição dos órgãos públicos.

· No Brasil: a Const. de 88 foi a 1ª a deliberar especificamente sobre a proteção do M.A. natural. Nada nas anteriores.

· A Tutela do Meio Ambiente na CF 88
a) 1ª Referência: Dos Princípios Fundamentais
Art. 1º:  A República Federativa do Brasil, formada pela União indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos (...):

 

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana; 

b) Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Art. 5º: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
c) Art. 5º -  XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XXII - é garantido o direito de propriedade;

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
Função Social da Propriedade (CF 1988)

Começa-se a ver a propriedade não mais atrelada ao indivíduo, seja possuidor ou proprietário, mas sim a função que ela exerce no corpo social.

Boa demonstração disso é a criação de novas formas de desapropriação pela própria constituição (chamadas desapropriação constitucionais).

Reparem como tudo segue a mesma lógica. Falamos ao início sobre a evolução do Direito, ou melhor, na abrangência dos sujeitos daquele Direito.

A função da propriedade segue o mesmo raciocínio, pois a propriedade transcende o indivíduo para mostrar a sua função social.

· O domínio privado poderá ser limitado ao fixarem-se obrigações para que o proprietário garanta a fruição por todos dos aspectos ambientais de bens da sua propriedade.

Ex: dono de uma floresta:

a) permanece proprietário dela;

b) O proprietário pode estabelecer interdições quanto a entrada ou permanência de estranhos;

c) MAS está obrigado a não degradar as características ecológicas, porque estas são de uso comum.


Beleza cênica

Produção de O2
Equilíbrio térmico

Refúgio dos animais silvestres

Sistemas de filtragaem (ciclo hidrológico)

Preservação das nascentes, leitos dos rios, etc.

d) Artigo 5º(73) – legitimação a qq cidadão para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao m.a. e ao patrimônio histórico e cultural.

e) Artigo 20, II – considera entre os bens da União, as terras devolutas indispensáveis à preservação do meio ambiente.
f) Artigo 23:  Divisão de Competência: 

Há várias formas de dividirem-se (distribuir) competência.

A mais comum é a exaustiva (Constituição da Índia).

Exemplo: 

a) você sai da sala e diz: Você vai limpar o chão, você o teto e você a parede. No dia seguinte você volta para inspecionar e vê que o lustre está sujo, o rodapé os espelhos de luz. 
Qual a melhor forma para resolver isto? 



Você limpa o teto.



Você limpa o chão.





Você limpa a parede.





E você limpa o resto.










É a melhor forma.

O Artigo 23: É a chamada competência administrativa. Aquilo que compete aos três entes federados, pois isso chama-se competência comum (da União, Estados, Distrito Federal e Municípos) para:

1) proteger as paisagens naturais notáveis e o meio ambiente;

2) combater a poluição em qq de suas formas, e

3) preservar as florestas, a fauna e a flora.

g) Artigo 24 – Competência Legislativa
2 entes federados concorrem para legislar. O Município não entra nesta. Cabe aos 2 (União e Estados) legislar sobre a mesma matéria.

· A União de forma geral

· Os Estados de forma especial.

EX: 
União cria a Lei 9099/95 – Juizado Especial (prazos, recursos, etc)


Estados: lei que organiza, instala etc.

VI – competência concorrente à União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre: Florestas, caça, pesca, fauna, conservação da Natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII – Proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turistico e paisagístico;

VIII – responsabilidade por dano ao m.a., ao consumidor, bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.


Importância Prática do Federalismo e a Questão Ambiental:

· Problemas ambientais não se detêm nas linhas geográficas que separam os Estados.

· Orgiem do problema é em um Estado, mas as consequências são em outro.

· Um Estado pratica eficiente regulação ambiental e outro não. (Paraná e MS) 
No Brasil, temos: 

a) Competência material exclusiva;

b) Competência material comum;

c) Competência legislativa exclusiva;

d) Competência legislativa concorrente.

Artigo 225: impõe ao Poder Público o dever de defender e preservar

Expressão genérica que se refere a todas as entidades territoriais públicas.

h) Artigo 30
Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


i) Art. 91  0 Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do Presidente da República nos assuntos relacionados com a soberania nacional e a defesa do Estado democrático (...).   

§ 1º  Compete ao Conselho de Defesa Nacional:

III - propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo;
j) Artigo 129, III: titular da Ação Civil Pública para a proteção do M. A.

k) Artigo 170, VI: Princípios da ordem econômica a defesa do M. A. = gera o não atendimento à aplicação da responsabilidade da empresa e de seus dirigentes (art. 173, § 5º)
l) Artigo 174, § 3º:  atividade garimpeira levando em conta a proteção do M. A. Se o M. A. não estiver devidamente protegido o Estado estará proibido de favorecer a organização da atividade garimpeira.

m) Artigo 182, § 1 e § 2

“A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”.


Estatuto da Cidade
n) Artigo 186, II: Função social da propriedade rural, cuja inobservância pode propiciar desapropriação para fins de reforma agrária. “Utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do M. A.”

o) Artigo 200, VIII: “Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: colaborar na proteção do M.A., nele compreendido o do trabalho”.

Artigo 7º, XXII – ambiente de trabalho higiênico.

p) Artigo 216, V: importância dos conjuntos urbanos (meio ambiente fechado) e sítios ecológicos (meio ambiente aberto) = bens integrantes do patrimônio cultural brasileiro.

q) Artigo 220, §3º, II: Competência de Lei Federal para estabelecer os meios legais que garantam às pessoas e à família a possibilidade de se defenderem “da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente.
r) Artigo 225
Meio Ambiente: Lei 6.938/81


“conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.


Critica: considera o m.a. do ponto de vista puramente biológico e não do ponto de vista social.

· A CF 88 inseriu de forma bastante incisiva o conteúdo humano  e social no conceito.

Tanto que estabele a obrigação comunitária e administrativa de defender o meio ambiente.

“impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo”.
· O caput do artigo 225 amplia o conceito de M. A. 
        Jurídico = que a Lei 6.938 não havia dado
· Clássica Classificação das Coisas no Direito Romano:

Recursos Naturais = res nullius  ou res communes. 

Coisa de ninguém =  autorizando o Direito a ser dono aquele que dela se apropriar primeiro, consequentemente podendo explorar ilimitadamente e sem controle.




Coisa de co-proprietário: permitindo-se que os recursos natuais pudessem ser explorados, usados, gozados sem que houvesse a preocupação com os interesses coletivos da humanidade.

Sim, mas qual a natureza jurídica dos recursos naturais? 

Alexandre Kiss = recursos naturais seriam bens não apropriáveis pelas pessoas. Para garantia de sua integral proteção o meio ambiente deveria ser considerado patrimônio comum da humanidade, especialmente em relação às gerações futuras.

* espectro radioelétrico, espaço extra-atmosférico, grandes fossas marinhas,

· Alexandre de Moraes: 

· Artigo 225: tem que ser visto em consonância com o artigo 1º, III CF88, que consagra como fundamento da República o princípio da dignidade da pessoa humana, + o artigo 3º, II que prevê como objetivo fundamental do Brasil o desenvolvimento nacional e o artigo 4º, IX que estipula que o Brasil deve reger-se em suas relações internacionais pelos princípios da cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, de maneira a permitir maior efetividade na proteção ao m.a. 

· Interpretamos o caput do artigo 225 como tendo criado 2 situações:
1) não promover a degradação ambiental;

2) promover a recuperação de áreas já degradadas.
· Com o artigo 225 ficou estabelecido uma categoria jurídica capaz de impor a todos quantos se utilizem dos recursos naturais, uma obrigação de zelo.

· A proteção do Meio Ambiente pelo Direito Constitucional e pelo Direito Internacional suscita diversas vezes conflitos com a clássica noção de soberania, pois como salienta Guido Fernandes Silva Soares:

“no fundo, o meio ambiente é um conceito que desconhece os fenômenos das fronteiras, realidades essas que foram determinadas por critérios históricos e políticos, e que se expressam em definições jurídicas de delimitações dos espaços do Universo, denominadas fronteiras. Na verdade, ventos e correntes marítimas não respeitam linhas divisórias fixadas em terra ou nos espaços aquáticos ou aéreos, por critérios humanos, nem as aves migratórias ou os habitantes dos mares e oceanos necessitam de passporte para atravessar fronteiras, as quais foram delimitadas, em função dos homens”.

· Soberania 

Conceito introduzido nas ciências públicas por Jean Bodin  (Jurista francês do século 16, filósofo jusnaturalista).

· Doutrina: “Estado soberano é aquele que se governa livremente, que não está subordinado a outro Estado, sujeitando-se apenas às normas do Direito Internacional”.
· Carta das Nações Unidas (1945): “organização é baseada no princípio da igualdade soberana de todos os seus membros”.
· Muitos países da África se tornam independentes em 1960 fundados nesta noção = soberania. 

· 1922 = RIO 92 – Países industrializados queriam evitar qq referência ao “direito soberano”. Usando a tese do “Dever de Ingerência” a ser exercido individualmente ou coletivamente pelos Estados.

Ligado à noção de “enforcement” = de execução em caso dano ambiental = responsabilidade internacional.

Mitterand – Principal articulador desse política: “em se tratando de questões de meio ambiente, o conceito de soberania dos povos deve ser revisto”.

1989 – Conferência realizada em Haia: circula um documento favorável a criação de uma entidade supranacional, bem como sanções, inclusive econômicas, contra países que apresentassem “má conduta” em matéria de proteção ambiental.


Delegação brasileira rejeita veementemente essa tese. E pergunta-se: Será que no caso de má conduta por parte dos EUA, UK, Rússia/ Alemanha essa entidade supranacional teria poderes para julgar e punir? 


Daí os países em desenvolvimento rejeitam a tese e insistem em manter o Direito soberano de explorar os seus recursos naturais  conforme suas políticas ambientais.
· O bem jurídico tutelado pertence a diversas pessoas (jurídicas – naturais ou não), pública ou privada.

     É um direito fundamental da pessoa humana.
· Marco importante na formação da:
· Sociedade democrática;

· Participativa;

· Socialmente solidária.

· O Bem Jurídico meio ambiente é um bem complexo. É uma totalidade.
· Quem são os titulares do direito ao M.A. sadio?     Nós
Administração
Rol de ações e abstenções








Coletividade

· Natureza do Patrimônio Ambiental

A qualidade do meio ambiente converte-se em BEM que o direito reconhece e protege como patrimônio ambiental
                   Público ?    Privado ?

· Bem de interesse público = dotado de um regime jurídico especial porque essencial à sadia qualidade de vida e vinculados a um fim de interesse coletivo.

· M.A. ecologicamente equilibrado:

· Esse equilíbrio se dá com diversos fatores de regulação;

· Refere-se a harmonia das relações e interações dos elementos;

· O homem poderá explorar o M.A. (na medida em que isso vai melhorar sua qualidade de vida) mas com essa exploração ele não pode desqualificar o M. A. de seus elementos essenciais. 

· Senão geraria um esgotamento dos recuros

· § 1º , I. Preservar e Restaurar
· A natureza

   Formações são dinâmicas 
        correlação entre as espécies vegetais 









   e   animais


s) Artigo 231, § 1º: terras ocupadas pelos índios imprescindíveis à preservação dos recursos naturais necessários ao seu bem-estar. 
Objeto da Tutela Jurídica

· O Direito visa proteger a qualidade do meio ambiente em função da qualidade de vida. 

· Dois objetos de Proteção: 

Imediato: Qualidade do M. A.  

Mediato: Saúde, o bem-estar e a segurança da população = “qualidade de vida”.

· Na prática, a legislação protetora visa diretamente as dimensões setoriais (lei protegendo o solo, a água, a floresta, o ar, o sossego, etc)

· Natureza do Patrimônio Ambiental:

· São bens de interesse público = dotados de um regime jurídico especial, enquanto essenciais à sadia qualidade de vida e vinculados a um fim de interesse coletivo.

Meios de atuação para se alcançar proteção ambiental.

· Gestão do Patrimônio Ambiental – Estipulado pela Política Nacional de M. A.

· Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981 e regulamentada pelo Decreto 99.274 de 6 de junho de 1990.

· É um passo importante se estabelecer uma Política Nacional – Dá um tratamento global e unitário à defesa da qualidade do meio ambiente no país.

· A partir dela, as políticas estaduais e municipais irão complementar o tema.

· Princípios: São as ordenações que irradiam e imantam um sistema. É uma posição que se toma como ponto de partida para derivar dela outras porposições cuja valor está referido ao daquela:

· M.A. é um patrimônio público e precisa ser necessariamente protegido, tendo em vista o uso coletivo. (isso é que a qualidade ambiental e o equilíbrio ecológico são valores preponderantes que se elevam acima de qq outras considerações como as de desenvolvimento, propriedade, iniciativa privada, por sua natureza de bem de interesse público – cuja proteção não é mera faculdade da ação governamental, mas imperativo imposto pela lei, não no interesse particular, mas tendo em vista o uso coletivo).

· Racionalização do uso do solo, subsolo, água, ar. (é com base nesse princípio que o Poder Público pode interferir no uso desse recursos ambientais, tendo em vista manter e adequar o seu uso aos prinicípios de manejo sustentado).

· Planejamento e fiscalização do uso dos recursos naturais. Princípio da fiscalização é inerente ao poder público que compete às entidades estatais em vistas da ordenação do interesse público.

· Proteção dos Ecossistemas: é um princípio-instrumental – para se atingir o fim maior.

· Controle e zoneamento: tb é um instrumento

· Incentivos: ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais.

· Acompanhamento do Estado da qualidade ambiental: princípio basiliar da Política Ambiental. 

· Recuperação das áreas degradadas:
· Proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

· Educação ambiental em todos os níveis de ensino: inclusive educação de comunidades, visando capacitá-las a praticiparem ativamente da proteção ambiental.
O VALOR ECONÔMICO DE NOSSAS FLORESTAS – CDB

· Rio 92 – Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.

· CDB (5 Junho 92) – assinada por 156 Estados e Comunidade Européia (Organização Internacional de Integração Econômica Regional).

· PNUMA – Nairobi, 1991 – texto já estava pronto.

· Objetivo: Preservação das espécies animais e vegetais em seu habitat natural.

Artigo 1:

“Os objetivos desta Convenção, a serem cumpridos de acordo com as disposições pertinentes, são a conservação da diversidade biológica, a utilização sustentada de seus componentes e a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos, mediante, inclusive, o acesso adequado aos recursos genéticos e a transferência adequada de tecnologias pertinentes, levando em conta todos os direitos sobre tais recursos e tecnologias, e mediante financiamento adequado”.
· Já que comprovadamente 50 espécies desapareceram – causando danos para a cadeira alimentar dos prórpios animais, inclusive o homem.

Periquito Carolinas, Mergulhão, Vaca Marinha
· 40% das espécies tem seu habitat nas florestas tropicais.

· Países com as maiores coberturas vegetais do mundo

1) Rússia

2) Brasil

3) Canadá

4) EUA

5) Zaire

· Tipos de Florestas:

· Floresta Boreal: 

· 25% - Rússia e Canadá = 70%

· Floresta Temperada:  Europa
· Maior vítima = industrialização (Revolução Industrial)
· Floresta Tropical:

· 7% do planeta é floresta tropical

· 40 a 50 % fica no Brasil

· Maior repositório de biodiversidade existente no planeta.

· Abriga mais da metade das espécies vegetais e animais da terra.

· Pressões sofridas pelas florestas tropicais:
· Migração =  Políticas públicas de colonização

· Queimadas = Pecuária e Agricultura      (Problema: Cultural e Natural)
· Narcotráfico

· Garimpo de metais precisoso

· Dívida externa

· Extração de madeira

· Necessidade de desenvolvimento

· Principais tipos de florestas no Brasil
· Floresta Amzônica (Rain Forest)

· Cerrado

· Mata Atlântica

· Caatinga

· Hoje, a produção de medicamentos (atividade altamente rentosa) e aperfeiçoamento das técnicas da moderna agricultura exige tecnologia altamente avançada que custa muitíssimo caro.

· Os países que possuem floresta tropical não possuem nem a tecnologia nem os recursos financeiros para empregar na pesquisa.

· Temos a matéria prima que volta sob forma de produtos industrializados com preços de mercado internacional.

Recursos Hídricos abundantes = Tarifa em US$?    Investimentos!
· Não se recebe qq compensação pelo fato de sermos “produtores” naturais e exclusivos dos insumos.

· Exemplos:

· Jaborandi – Policarpina = Glaucoma
· Jararaca – Catropil = pressão arterial
· Mamona = cola para osso, polímero, detergente cirúrgico de alta eficiência, óleo de ricino, óleo lubrificante para aviação (alta densidade).
· Sapoti –  latex =  goma de mascar
· Estévia
· Orquídea (Vanilla Planifolia)  – extrato de baunilha (2ª mais cara)
· CDB – plena vigência no Brasil (decreto presidencial n. 2.159 – 16 março 1998)

· Polêmica do artigo 3


· “reconhece que os Estados têm direitos soberanos sobre os seus recursos biológicos = afasta de plano a idéia de que a biodiversidade existente em cada país é um patrimônio comum da humanidade.

· Não podemos dizer que há uma gestão internacional sobre a diversidade biológica de cada país. 
· Na exploração destes recursos naturais, cada Estado tem a responsabilidade de assegurar que as atividades sob sua jurisdição ou controle não causem dano ao M. A. de outros Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional.

· Ficou assim estabelecido um princípio da solidariedade e responsabilidade entre as nações para a conservação de uma “preocupação comum” da humanidade.
· O artigo 3 é um fator de limitação da soberania:
1)  na medida em que exige que os países estabeleçam um controle na exploração dos recursos naturais;
2) que suas atividades não causem danos ao M. A. de outros Estados.
Um dos temas mais polêmicos da CDB.

· Acesso à tecnologia e transferência de tecnologia

· Acesso aos recursos genéticos ----- Biotecnologia


 Matéria Prima


Gera bilhões de dólares
        Sul



Norte
· CF 88 – Trata do tema: Florestas

· Art 225 § 6º - Patrimônio Nacional = Floresta Amazônica e Mata Atlântica

· Dificuldades encontradas pelo poder público ao legislar/ aplicar a lei sob o tema ambiental:

· Preservação permanente;

· Reserva legal

· Eleger alguns ecossistemas e protegê-los (restingas, manguezais, encostas, etc)

· Quimada controlada

· Uso dos recursos hídricos

· Descarte seletivo de lixo

· Etc.

· A CDB recomenda ainda:

· Utilização sustentável de componentes da diversidade biológica;

· Avaliação de impacto e minimização de impactos negativos;

· Acesso aos recursos genéticos;

· Acesso e transferência da tecnologia;

· Gestão da biotecnologia e distribuição de seus benefícios.

· A CDB é um tratado ambiental, mas é um tratado econômico também.

· Fala de intensa pesquisa à fontes biológicas na buscac de substâncias ativas químicas de plantas, insetos, invertebrados marinhos, fungos e bactérias.

· Etnofarmacologia = medicamentos oriundos das comunidades tradicionais.

Case: Índia = Neem Tree

Borra = escovar os dentes

Sumo da Folha = psoríase e outras moléstias da pele/ Controle de parasitas

Semente = inseticidada/ espermicida

Pesquisa da semente = Azadirachtin  = potente inseticida


US Company (WR Grace & Co, Boca Raton, FL)  = Patente



1994 – EPA aceita o registro = NEEMIX (inseticida)


200 ONG’s de 35 países pedem o cancelamento da patente.

· 25% das receitas auferidas nos USA são oriundas de drogas produzidas a partir de substâncias ativas retiradas de plantas.

· Em 1980 isso gerou no mercado americano US$ 4.5 bilhões e em 1990 US$ 15.5 bilhões.

· Europa / Japão/ Austrália/ Canadá e USA = US$ 43 bi = over the counter drugs based on plants.
· Uso da biotecnologia na agricultura tb tem gerado bilhões e é um importante mercado. 
· 1987 – Research and Development nessa área foi de US$ 900 milhões USA

· Registro de patentes nos USA:
· 1991 = US$ 4 bi

· 2000 = US$ 50 bi

Legislação Infraconstitucional:
a) Lei 4.771/ 65
Código Florestal

b) Lei 5.197/67
Código de Caça

c) Decreto-lei 221/67
Código de Pesca

d) Lei 6.938/81
Política Nacional do Meio Ambiente

e) Lei 7.347/85
Lei da Ação Civil Pública

f) Lei 7.735/89
IBAMA

g) Lei 7.754/89
Medidas de proteção às florestas existentes nas nascentes dos rios

h) Lei 7.797/89
Fundo Nacional do Meio Ambiente
i) Lei 7.802/89

Trata dos danos ao meio ambiente

j) Decreto 750/93
Disciplina o corte, a exploração e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica

k) Lei 8.974
Normas para o uso de técnicas de engenharia genética e liberação no meio ambiente de organismos geneticamente modificados

l) Lei 9.605/98

Lei de crimes ambientais

A well regulated Militia, being necessary to the security of a free State, the right of the people to keep and bear Arms, shall not be infringed.








A Ciência da Poluição





Taxa de crescimento da população





Taxa de utilização de recursos não-renováveis





Taxa de produção de bens industriais








Alimentos





Aumento da poluição





Federalismo: refere-se a uma forma de Estado, denominado Federação ou Estado Federal (união de coletividades políticas autônomas);





Autonomia Federativa: assenta-se em 2 elementos básicos;


existência de órgãos governamentais próprios;


posse de competências exclusivas.








Competência Residual





Competência Administrativa





Comeptência Legislativa





Conservação





Limitação ao Direito de Propriedade





Problema: Implica uma relação jurídica, pois o patrimônio   pertence à humanidade inteira. Como fica a  representatividade no exercício desse direito?








2a Parte








1a Parte
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